
A presente obra analisa aspectos da sustentabilidade 
e da resiliência, aprofundando os estudos sobre a 
importância e delimitação das áreas de preservação 
permanente e da reserva legal conforme disciplina-
das desde sua origem até a edição do novo Código 
Florestal (Lei nº. 12.651/2012), situando a aplicação 
das normas ambientais no tempo, bem como trata 
da teoria do fato consumado, das consolidações de 
ocupação e uso em áreas de preservação permanente 
(urbanas e rurais) e de reserva legal, da anistia das 
infrações ambientais e penais, além dos princípios 
ambientais aplicáveis à luz da Teoria dos Direitos 
Fundamentais.
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1Introdução

A Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, garantiu 
os direitos à igualdade (aqui entendido como o direito de o ci-
dadão receber tratamento estatal idêntico ao dispensado a outros 
indivíduos em posição jurídica equivalente ou semelhante) e à 
propriedade, prescrevendo que a propriedade legítima é a que 
cumpre sua função social e que esta, por sua vez, é atendida se 
houver utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 
a preservação do meio ambiente. Além desses direitos, a Cons-
tituição consagrou, no mesmo plano, o meio ambiente sadio e 
ecologicamente equilibrado como direito fundamental difuso, 
transindividual, indivisível e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para a presente e futuras gerações.

Para assegurar a efetividade do direito fundamental ao meio 
ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, segundo dicção cons-
titucional, é preciso restaurar e preservar os processos ecológicos 
essenciais, bem como a biodiversidade, e prover o manejo ecológico 
das espécies e ecossistemas; definir, em todas as unidades da Federa-
ção, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através 
de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção, assim como proteger a 
fauna e a flora, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica e provoquem a extinção de espécies.

As florestas brasileiras e demais formas de vegetação foram ini-
cialmente protegidas na forma prevista no Código Florestal de 1934 
(Decreto federal nº. 23.793/34), posteriormente substituído pelo 
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Código de 1965 (Lei nº. 4.771/65), o qual sofreu as mudanças mais 
importantes em 1986, 1989 e 2001. Nesse último caso, na vigência 
da Medida Provisória nº. 2.166/01, é que se firmaram as áreas de 
preservação permanente (APPs) e as áreas de reserva legal (ARLs) 
enquanto espaços especialmente protegidos e cumpridores de funções 
ecológicas diversas e indispensáveis à preservação da biodiversidade, 
ao bem-estar das populações humanas e, até mesmo, à sustentabili-
dade das atividades agrícolas, industriais e econômicas, conforme os 
mandamentos constitucionais.

Diante da intensa repulsa aos avanços legais ambientais pelo 
agronegócio e outros setores econômicos, que ainda não compre-
enderam a importância da preservação desses espaços territoriais e 
dos serviços e funções ecossistêmicas que eles desempenham, prin-
cipalmente, para o desenvolvimento de suas próprias atividades eco-
nômicas, não obstante as inúmeras contribuições da ciência para esse 
entendimento, não tardou para que a bancada ruralista, maior bancada 
legislativa federal, providenciasse a mudança do Código Florestal de 
1965 por meio da aprovação do Projeto de Lei (PL) nº. 1.876/99, 
que se tornou a Lei nº. 12.651/12, publicada no dia 28/05/2012. Tal 
lei foi parcialmente vetada pela Presidente da República, que então 
editou a Medida Provisória nº. 571/12. Diferentemente da Medida 
Provisória 2.166/01, que fora reeditada 67 vezes sem que houvesse 
apreciação pelo Congresso Nacional, a Medida Provisória 571/12 
foi objeto de análise célere, sendo convertida na Lei nº. 12.727/12, 
publicada em 18/10/2012. No âmbito do estado de Minas Gerais, 
p.ex., a legislação ambiental acompanhou ipsis litteris as mudanças da 
legislação federal por meio da edição da Lei estadual nº. 20.922/2013.

A Lei nº. 12.651/12, ao dispor sobre a vegetação nativa, inaugu-
rou uma série de mudanças na legislação ambiental em relação às APPs 
e ARLs, cuja análise e estudo, quanto à aplicabilidade e incidência 
em diversas atividades econômicas utilizadoras de recursos e serviços 
ambientais, tornaram-se de suma importância, inclusive porque sua 
inconstitucionalidade já foi postulada ao Supremo Tribunal Federal e 
poderá novamente vir a ser reivindicada em qualquer ação proposta 
em todo o território nacional pelo Ministério Público e por eventuais 
interessados, pessoas físicas e jurídicas, de direito público e privado.

O capítulo 2 deste trabalho é dedicado à apresentação das defi-
nições de desenvolvimento sustentável, sustentabilidade e resiliência, 
cuja compreensão é necessária para o adequado entendimento acerca 
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da contribuição ou não do “novo Código Florestal” para a garantia 
da sustentabilidade e da resiliência dos sistemas social, econômico e 
ambiental, uma vez que a Lei nº. 12.651/12 citou o vocábulo “sus-
tentabilidade” 04 vezes, a locução “desenvolvimento (ecologicamente) 
sustentável” 02 vezes (aliás, alegando ser esse seu objetivo principal, 
na proteção da vegetação nativa), bem como o adjetivo “sustentável” 
(relacionado aos substantivos “uso”, “modo”, “exploração [agroflo-
restal]” e “manejo”) 28 vezes.

O capítulo 3 versa especificamente sobre as origens, definições, 
funções ecossistêmicas, importância, regimes de proteção e as delimi-
tações espaciais das APPs no contexto da sucessão de leis no tempo 
(leis florestais federais de 1934 e 1965, com destaque para a legislação 
florestal mineira), incluindo o regramento legal inaugurado pelo “novo 
Código Florestal” (Lei nº. 12.651/12), o qual, por sua vez, reduziu 
substancialmente as categorias e extensões dessas áreas de especial 
proteção, permitindo inúmeras consolidações de desmatamento e 
intervenção em áreas urbanas e rurais situadas em APPs, além de ter 
anistiado inúmeras infrações administrativas e penais praticadas até a 
data de 22 de julho de 2008. 

O capítulo 4 foi reservado para o estudo da ARLs, considerando 
os mesmos parâmetros metodológicos de apresentação do capítulo 
anterior em que são apresentadas as origens, definições, funções ecos-
sistêmicas, importância, regimes de proteção e as delimitações espaciais 
das ARLs no contexto da sucessão de leis no tempo (leis florestais 
de 1934, 1965 e 2012), que também sofreram redução substancial 
de proteção em virtude da previsão de diversas exceções legais às 
regras de proteção gerais, da permissão de diversas consolidações de 
desmatamento e intervenção em ARLs, em todos os biomas, além da 
anistia a inúmeras infrações administrativas e penais praticadas antes 
e depois de 22 de julho de 2008.

No capítulo 5, é apresentada a base científica para fixação da 
extensão das APPs e ARLs, inclusive com base na literatura inter-
nacional, demonstrando-se que a legislação em vigor até maio de 
2012 não estabelecia arbitrariamente faixas de proteção de APPs e 
percentual de ARLs sem qualquer fundamento técnico plausível e 
razoável, e tem em conta as diversas e relevantes funções ecossistê-
micas desempenhadas por cada uma dessas áreas de especial proteção.

No capítulo 6, buscou-se o aprofundamento da noção e inapli-
cabilidade da teoria do fato consumado no que concerne às normas 

MIOLO_NovoCodigoAmbiental_170616_Christiane.indd   15 17/06/16   12:49



16

da Lei nº. 12.651/12, que previram a consolidação de usos e inter-
venções em APPs e ARLs até 22 de julho de 2008, citando-se recente 
jurisprudência dos Tribunais pátrios, inclusive superiores (STJ e STF), 
acerca do tema, no âmbito do Direito Ambiental, demonstrando-se 
cabalmente competir ao Poder Judiciário afastar a incidência dessas 
normas para determinar compulsoriamente a restauração dos ecossis-
temas e dos processos ecológicos degradados pela atividade humana.

O capítulo 7 foi especialmente reservado para o estudo da teo-
ria dos direitos fundamentais, tendo em vista que o direito ao meio 
ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, vale dizer, o direito 
à sustentabilidade, é considerado direito fundamental, regido pelos 
princípios constitucionais da proibição de proteção deficiente e da 
proibição de retrocesso ambiental, sendo ainda abordados os direitos 
fundamentais à igualdade e à propriedade. Cumpre consignar que 
a nova lei flexibilizou a responsabilização administrativa e criminal 
dos infratores, mesmo para algumas infrações penais praticadas após 
22 de julho de 2008, em prejuízo de todos aqueles cidadãos que res-
peitaram a lei então vigente, antes e após a referida data. Portanto, a 
Lei nº. 12.651/12 violou frontalmente o princípio constitucional da 
igualdade e o correlato direito fundamental do cidadão à igualdade. 
Após dissertar sobre esses assuntos, o capítulo é arrematado com a 
indicação pormenorizada dos dispositivos da Lei nº. 12.651/12, cuja 
inconstitucionalidade é objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal 
Federal, desde janeiro de 2013, em quatro ações diretas de inconsti-
tucionalidade (ADIns) já reunidas para julgamento conjunto.

Este trabalho procurou investigar e demonstrar que a lei em vi-
gor (Lei nº. 12.651/12) não se predispõe a garantir a sustentabilidade 
socioeconômica ambiental profetizada, esperando-se contribuir para 
a reflexão acerca de um dos temas mais polêmicos e atuais da seara 
ambiental à vista da necessidade da produção de riquezas e da equidade 
social, que não podem prescindir da exploração e uso racional dos 
recursos ambientais disponíveis, sob a perspectiva da sustentabilidade 
– resiliência dos sistemas; formulando-se parâmetros hermenêuticos 
sobre a aplicação da nova legislação federal que respeitem a supre-
macia da Constituição Federal e os interesses socioambientais mais 
importantes, que não podem ser postergados e/ou vilipendiados em 
prol de interesses econômicos.
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